
RESUMO

O artigo analisa três tentativas de estabelecer 
um armistício durante a Guerra do Paraguai, 
para levar as partes em disputa a negociar a paz. 
Duas dessas tentativas – dos Estados Unidos 
e de repúblicas sul-americanas – foram inten-
cionais e uma foi resultado das circunstâncias. 
Todas essas tentativas falharam, quer porque 
ocorreram quando Francisco Solano López tinha 
expectativas em relação ao desenrolar da guer-
ra, quer porque somente a vitória militar garan-
tia ao Estado Monárquico brasileiro que seus 
objetivos não seriam comprometidos. 
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ABSTRACT 

This article analyzes three attempts to reach 
an armistice during the Paraguay War in order 
to bring the Parties in the dispute to negotiate 
peace. Two of these attempts – from United 
States and South American republics – were 
intentional and one resulted from the existing 
circumstances. All of these attempts have failed, 
either because they happened when Francisco 
Solano López had positive expectations regarding 
the war, or because to the Brazilian Empire only 
victory could guarantee the Monarchic State’s 
objectives not to be jeopardized.
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A Guerra do Paraguai resultou da convergência de fatores estruturais, vinculados ao 
processo histórico do Rio da Prata e que foram catalisados na guerra civil uruguaia, ini-
ciada em 1863, e fatores circunstanciais, como os erros de avaliação nas decisões dos 
governantes dos quatro países envolvidos no conflito e as próprias dinâmicas das políticas 
internas de Argentina, Brasil e Uruguai, que repercutiram regionalmente. Dessa comple-
xa articulação entre macro história e histórias locais resultaram a invasão paraguaia de 
Mato Grosso, em dezembro de 1864, iniciando a guerra do Paraguai contra o Império do 
Brasil e o ataque paraguaio à província de Corrientes, em abril de 1865, desencadeando 
o conflito entre o país guarani e a Argentina. A decisão do ditador paraguaio Francisco 
Solano López de atacar seus dois maiores vizinhos simultaneamente constituiu um erro 
estratégico que inverteu a lógica das relações internacionais no Rio da Prata onde, até 
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No entanto, o governo imperial necessitava 
concentrar na guerra e, para evitar atritos 
com Washington, que desviassem atenção 
e recursos brasileiros da luta contra o Pa-
raguai, bem como para neutralizar as repú-
blicas americanas do Pacífico, abriu a bacia 
amazônica à navegação internacional em 
dezembro de 1866.3 

Propostas formais de mediação para ne-
gociações que alcançassem a paz entre o 
Paraguai e a Tríplice Aliança foram feitas for-
malmente pelos EUA e por repúblicas sul-a-
mericanas do Pacífico. Também a diploma-
cia inglesa fez uma tentativa de mediação 
entre as partes em luta, mas de modo inci-
dental, por iniciativa tomada pelo diplomata 
inglês Gerard Francis Gould em decorrência 
de oportunidade favorável e sem instruções 
específicas de Londres para tanto. 

A INICIATIVA NORTE-AMERICANA

Terminada a Guerra Civil, os EUA pu-
deram ter uma política externa mais ativa. 
Assim, por exemplo, passaram a ajudar o 
governo mexicano de Benito Juárez para 
vencer a intervenção francesa. Era lógica, 
pelos motivos já expostos, que na Guerra do 
Paraguai houvesse uma inclinação norte- 
americana em favor de Solano López, cujo 
país era formalmente uma república. 

Em dezembro de 1866, Congresso nor-
te-americano aprovou uma resolução reco-
mendando que o Departamento de Estado 
oferecesse a mediação norte-americana para 
obter o fim da guerra. O conflito já durava 
ano e meio e a resolução argumentava que 
sua continuidade prejudicava o comércio no 
Rio da Prata, bem como constituía ameaça 
às instituições republicanas na região. O De-
partamento de Estado recebeu com frieza a 
recomendação, mas a acatou e remeteu aos 
países em guerra a proposta de um armistí-
cio. Por ela, durante a vigência do armistício 
os representantes dos países em guerra de-
veriam reunir-se em Washington para nego-
ciações, nas quais cada uma das partes teria 
direito a um voto na definição das decisões 
que viessem a ser tomadas, o que significava 
que o Paraguai teria seu peso decisório igua-
lado ao dos três países aliados que consti-
tuíam a outra parte, com direito a outro voto. 

então, Buenos Aires e Rio de Janeiro eram 
rivais. Para enfrentar o inimigo comum, o 
Império e a Argentina aliaram-se e, com a 
adesão do Uruguai, assinaram o Tratado da 
Tríplice Aliança, em 1º de maio de 1865.

Os representantes diplomáticos do Im-
pério atuaram, na Europa e nas Américas, 
para apresentar a Tríplice Aliança como 
uma reação à agressão militar paraguaia 
à Argentina e ao Brasil e que a guerra não 
era contra o povo paraguaio mas, sim, con-
tra Francisco Solano López. Ainda assim, 
nas repúblicas sul-americanas da costa do 
Pacífico as simpatias eram pelo lado pa-
raguaio, o mesmo ocorrendo nos Estados 
Unidos, cujas relações com o Império eram 
difíceis. Washington desconfiava da existên-
cia de uma monarquia na América republi-
cana e, mais, governada por uma casa real 
europeia que poderia ser instrumento de 
valores e interesses da Europa em território 
americano.1 Mesmo no Velho Continente, 
cujos governos mantiveram-se neutros na 
guerra, havia uma ou outra manifestação 
de simpatia para com a causa paraguaia. 
As inclinações em favor de Solano López 
resultavam, em parte, tendo em vista ser o 
Paraguai ostensivamente o lado mais fraco 
e percebido como um David a lutar contra 
Golias, a Tríplice Aliança. Afinal, enquanto o 
país guarani tinha uma população que não 
superava os 400.000 e um comércio exter-
no de umas 500.000 libras esterlinas,2 esses 
números para a Tríplice Aliança eram res-
pectivamente de 11 milhões de habitantes 
(9.100.000 brasileiros, sendo um terço de 
escravos) e 36 milhões de libras esterlinas 
(quase 24 milhões do Brasil).

Contribuía para as resistências à causa 
aliada por parte dos EUA e de países sul-a-
mericanos a política externa do Segundo Rei-
nado. Esta, ao utilizar o uti possidetis como 
critério para definir as fronteiras do Império, 
consolidando o expansionismo territorial al-
cançado por Portugal na época colonial, e 
fechar o Rio Amazonas e seus afluentes à 
navegação internacional, criou resistências 
nos países vizinhos e nos EUA, que queriam 
acesso a essa via fluvial. Na realidade, os Es-
tados Unidos procuraram mobilizar o Peru e 
a Bolívia em favor da abertura à navegação, 
sem, no entanto, alterar a posição brasileira. 



Navigator 21   Tentativas de paz na Guerra do Paraguai

121

Caso não se chegasse a um acordo, o que 
nas circunstâncias era bastante provável, o 
presidente norte-americano designaria um 
árbitro para resolver o impasse. Desse modo, 
o governo norte-americano apresentava-se 
para a América Latina como seu protetor, 
postura que fora defendida, pouco antes, 
pelo ministro norte-americano no Rio de Ja-
neiro, General Watson Webb, com vistas a 
desencorajar alguma iniciativa europeia nes-
se sentido. Nas palavras de Webb: “Devemos 
impregnar a todos os governos da convicção 
de que está de acordo com seus interesses 
e sua obrigação recorrer aos Estados Unidos 
para proteção e conselho; proteção da inter-
ferência europeia e conselho e assessora-
mento amistoso quanto às dificuldades com 
seus vizinhos”.4

Entre janeiro e março de 1867, a propos-
ta do governo norte-americano foi apresen-
tada, por seus representantes diplomáticos, 
aos governos dos países envolvidos no con-
flito. De Buenos Aires o General Ashboth in-
formou ao Departamento de Estado que os 
argentinos, à exceção daqueles que se en-
riqueciam com a guerra, eram favoráveis à 
proposta, como forma de conter a influência 
do Império no Prata. No Paraguai, Charles 
Washburn já em 22 de dezembro de 1866, 
antes de receber instruções de Washington 
para apresentar a proposta de mediação, en-
contrara-se com Solano López no acampa-
mento de Paso Pucú, onde notou haver um 
clima de tensão. O governante paraguaio 
permanecia, porém, otimista e previu para 
o López esse diplomata que haveria atritos 
entre os aliados e que a Tríplice Aliança se 
desintegraria. Concluiu afirmando que os 
brasileiros, ficando sós na guerra e pressio-
nados pelos enormes gastos para travá-la, 
teriam minada a força de vontade para con-
tinuar a lutar. Tal otimismo explicava-se pela 
vitória paraguaia na batalha de Curupaiti, 
ocorrida pouco antes; devido a notícias de 
descontentamentos na Argentina com a 
guerra e pela substituição dos chefes mili-
tares brasileiros, o que demonstrava esta-
rem as forças aliadas sofrendo de uma crise 
interna, que se tornou visível com a derrota 
sofrida pouco antes.5 

A expectativa de Solano López, da pro-
ximidade de uma solução para a guerra fa-

vorável ao Paraguai, inviabilizava qualquer 
iniciativa de paz. Assim, embora em 28 de 
dezembro de 1866 o governo norte-ame-
ricano tomasse a decisão de se oferecer 
como mediador, Washburn fez gestões nes-
se sentido apenas em 7 de março do ano 
seguinte. Nesta data, ele partiu de Assun-
ção para Humaitá e, em Paso Pucú, encon-
trou-se com Solano López que se mostrou 
receptivo à iniciativa mediadora dos EUA, 
pois acreditava que ela poderia resultar-lhe 
em algo favorável.6 

O ditador autorizou Washburn ir ao 
campo aliado, onde este manteve reunião 
cordial com Caxias mas não obteve os resul-
tados esperados, recebendo como resposta 
que os únicos termos que os Aliados consi-
derariam para o fim das hostilidades seriam 
a renúncia desse chefe de Estado e sua re-
tirada do Paraguai. O representante norte-a-
mericano, segundo o general brasileiro, deu 
“bem a perceber, ou disse-me mesmo, que 
López não podia continuar a guerra nem 
por dois meses e que considerava retirar-
se para Europa”. Após comentar que o líder 
paraguaio receava fazer sua retirada do país 
pela Bolívia, devido a longa distância a ser 
percorrida, Washburn perguntou se Caxias 
tinha muita vontade em prendê-lo, talvez 
em uma insinuação para que o comandan-
te brasileiro permitisse a retirada do gover-
nante por linhas aliadas. No relato desse 
general, sua resposta foi a de que “não tinha 
vindo cá para lhe dar escapula; que, portan-
to, se tratasse de fugir, o fizesse de maneira 
que eu não pudesse agarrá-lo”7. No relato de 
Washburn, teria Caxias afirmado que era a 
intransigência de Solano López que impedia 
o fim da guerra e não a vontade do governo 
imperial e que os aliados estavam dispostos 
a permitir que ele se retirasse do Paraguai.8 
O diplomata norte-americano retornou a 
Paso Pucú, encontrou-se com Solano López 
e informou-o que o comandante brasileiro 
acrescentou o comentário de que via o Exér-
cito Imperial se fortalecendo enquanto o 
paraguaio enfraquecia. O governante para-
guaio respondeu que continuaria a lutar até 
o final, caindo com o último soldado e que 
não daria ao inimigo o prazer de vê-lo fugin-
do para o exterior.9 De todo modo, não havia 
a possibilidade de armistício pois em 26 de 
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abril de 1867 o Império recusou formalmen-
te a proposta norte-americana e o mesmo 
fizeram os governos argentino e uruguaio. 

 
A INICIATIVA INCIDENTAL INGLESA

Durante a guerra, o governo britânico 
permaneceu neutro, embora tenha contra-
riado os interesses dos Aliados ao revelar o 
conteúdo do Tratado da Tríplice Aliança, que 
era secreto. O representante britânico em 
Montevidéu obtivera acesso ao texto do Tra-
tado com o ministro das Relações Exteriores 
do Uruguai, Carlos de Castro, e enviou uma 
cópia ao Foreign Office. A guerra no Rio da 
Prata chamou a atenção do Parlamento bri-
tânico, e a ele o Ministério de Relações Ex-
teriores prestou contas da posição britânica 
e, em 2 de março de 1866, apresentou aos 
parlamentares a íntegra do Tratado da Trípli-
ce Aliança.10 Durante o conflito, embora os 
diplomatas britânicos na região do Prata 
tenham, algumas vezes, praticado atos que 
prejudicassem o Paraguai, no geral segui-
ram as instruções do seu governo, em favor 
da neutralidade.11 Mesmo sendo crítico das 
características ditatoriais do regime de Sola-
no López, o representante inglês em Buenos 
Aires, Edward Thornton, proporcionou-lhe 
“comunicações frequentes com o exterior”, 
enquanto a mala diplomática britânica, pro-
tegida de revista aliada por ter esse caráter, 
foi utilizada por Elisa Lynch, companheira 
do ditador paraguaio para, no mínimo, rece-
ber jornais europeus.12 

Thornton tentou, inclusive, evitar a guer-
ra entre o Império e o Paraguai, após Solano 
López romper as relações diplomáticas com 
o Brasil. De Buenos Aires, o diplomata es-
creveu, em 7 de dezembro de 1864, uma car-
ta ao chanceler paraguaio José Berges, cujo 
texto afável demonstra a existência de uma 
relação amistosa entre ambos, oferecendo 
seus préstimos para uma “reconciliação” 
entre o Paraguai e o Império. Argumentou 
que fazia a oferta em nome pessoal, mesmo 
porque a Inglaterra estava em “atritos” com 
o Brasil, usando um eufemismo pois as rela-
ções diplomáticas estavam rompidas entre 
ambos desde 1863, por iniciativa brasileira.13 
Embora ressaltasse ser uma proposta pes-
soal, Thornton era um diplomata de carreira 

e não se ofereceria para mediar o restabele-
cimento das relações entre o Brasil e o Para-
guai, se essa proposta não convergisse para 
o interesse do governo britânico de reduzir 
a tensão no Rio da Prata. A posição oficial 
britânica, tanto na guerra civil no Uruguai 
quanto na declaração de guerra entre o Pa-
raguai e o Brasil, “foi de buscar frear uma 
escalada da guerra e intervir buscando a as-
sinatura de um cessar fogo”.14 

Essa postura do governo britânico per-
mitiu uma tentativa incidental de pôr fim ao 
conflito. Em 26 de julho de 1867, o secretário 
da Legação britânica em Buenos Aires, Ge-
rard Francis Gould, partiu para o Paraguai 
a bordo da canhoneira Doterel, com missão 
de informar-se sobre a situação de cerca de 
80 súditos britânicos no país, em sua maio-
ria técnicos e engenheiros trabalhando para 
Solano López, e de retirá-los do país se as-
sim o desejassem. A missão fracassou, pois 
Gould conseguiu falar com poucos de seus 
compatriotas e obteve do governo paraguaio 
a liberação de apenas três viúvas inglesas 
com seus filhos pequenos. Contudo, sua via-
gem proporcionou uma imprevista tentativa 
de mediação entre as partes em guerra.15

Ao chegar ao Paraguai, Gould teve uma 
audiência com Solano López em 18 de agos-
to. Na ocasião, o governante paraguaio quei-
xou-se da acolhida pouco cortês de sua ten-
tativa de paz feita há um ano, em encontro 
com Bartolomé Mitre, comandante aliado.16 
O diplomata aproveitou a oportunidade para 
comentar que o Paraguai demonstrara o seu 
valor ao enfrentar inimigo “três vezes mais 
forte” e, com isso, conquistara o respeito 
mundial, bem como tinha obtido a satisfação 
da honra nacional. Portanto, acrescentou, 
a “razão aconselhava” o fim da guerra, pois 
sua continuidade levaria à destruição mate-
rial de uma parte em luta e a bancarrota de 
outra. Solano López nada respondeu e, dois 
dias depois, em encontro com Luís Camiños, 
chanceler paraguaio, Gould reiterou a neces-
sidade de se obter a paz e apresentou, por 
iniciativa própria, um projeto que servisse de 
base para as negociações entre os governos 
paraguaio e aliados, que foram aceitas por 
Camiños e ratificadas por Solano López.17 
Por esse projeto, os aliados respeitariam a 
independência e integridade territorial do 
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Paraguai; haveria libertação mútua de prisio-
neiros de guerra; seria promovida a retirada 
das tropas paraguaias de Mato Grosso e as 
dos aliados do Paraguai; seria dada baixa 
aos militares paraguaios, exceto à força ne-
cessária à manutenção da ordem interna da 
República e, após a assinatura do acordo de 
paz, Solano López se retiraria para a Europa, 
assumindo o governo paraguaio o vice-presi-
dente Sánchez.18

Aceita por Solano López essa base pre-
liminar para negociação, Gould dirigiu-se 
ao acampamento aliado para apresentá-la. 
Mitre deu-lhe melhor acolhida do que de 
Caxias, deixando ao diplomata a impressão 
de que o plano proposto era aceitável para 
o general argentino, mas não para o bra-
sileiro. De todo modo, não cabia a estes a 
decisão, como fizeram questão de ressaltar 
ao responderem que não podiam acolher a 
proposta, por estarem proibidos de negociar 
com Solano López. Informaram que a envia-
riam a seus governos mas, enquanto isso, 
continuariam a guerra. A essa altura, a pro-
posta de Gould já estava inviabilizada pelo 
lado paraguaio pois este, ao retornar ao lado 
paraguaio, descobriu que Solano López mu-
dara de opinião e, mais, que buscava isen-
tar-se de qualquer responsabilidade na pro-
posta de paz feita aos aliados.19 Em carta a 
Gould, o Chanceler Camiños contestou que 
seu governo inspirara o plano de paz, acu-
sando-o de ser de autoria dos aliados, argu-
mentando que antes de propô-lo o diplomata 
inglês teria se reunido com Mitre e Caxias. A 
proposta original, segundo Camiños, era a 
de Solano López deixar provisoriamente a 
chefia de Estado, que seria exercida pelo 
vice-presidente, para descansar na Europa. 
Conforme esse chanceler, por esse plano o 
governo paraguaio declararia ter-se equivo-
cado ao interpretar que o Império possuía 
projetos ambiciosos para o Prata e lamen-
taria as medidas hostis que, sob falsa pre-
missa, tomara contra o Brasil e Argentina. 
O governo imperial responderia garantindo 
não possuir ambições sobre as repúblicas 
platinas. O diplomata britânico desmentiu o 
chanceler paraguaio reafirmando, em carta 
dirigida ao representante diplomático bra-
sileiro em Buenos Aires, que a iniciativa da 
paz não fora das potências aliadas. Também 

Mitre, em correspondência enviada a Elizal-
de, garantiu ter sido de Solano López essa 
iniciativa de paz.20 

 Gould não respondeu “a tão descaradas 
mentiras”, nas palavras de George Thomp-
son, engenheiro inglês que prestava serviços 
ao governo de Solano López, e no mesmo dia 
retornou a Buenos Aires.21 Voltou duplamente 
frustrado, quer pelo fracasso em retirar seus 
compatriotas, quer pela frustração em não 
obter o armistício na guerra, mas “totalmen-
te” simpático ao Brasil e convencido de que a 
guerra terminaria logo e de modo desfavorável 
ao Paraguai, por carecer de recursos para ven-
cer os aliados.22 Antes de partir do Paraguai, 
Gould escreveu, em 10 de setembro, um infor-
me confidencial ao Foreign Office, relatando a 
situação militar paraguaia e aliada. No relato 
Solano López é descrito como um déspota 
que mantinha a população passivamente obe-
diente, por estar acostumada a não ser trata-
da como gente livre, embora os paraguaios 
fossem corajosos e destemidos. O Paraguai, 
escreveu Gould, estava arruinado e as tropas 
sofriam até com a escassez de uniformes, a 
ponto de vários soldados estarem praticamen-
te nus, e de comida.23 

 Gould foi o autor da proposta com as 
bases preliminares para a paz, mas não 
há dúvida de que Solano López aceitou-a 
e, depois, mudou de ideia. O motivo dessa 
mudança foi que, enquanto o diplomata 
inglês dirigia-se ao acampamento aliado, o 
ditador paraguaio recebeu carta de um ami-
go de Buenos Aires, membro da oposição, 
com a notícia de uma nova revolução contra 
Mitre. A carta aconselhava-o a não iniciar 
negociações de paz, pois as condições se-
riam melhores para o lado paraguaio após a 
revolta. Com efeito, dois dias depois, a nota 
de Camiños a Gould recusou a condição da 
retirada de Solano López do Paraguai para 
negociar-se a paz. Thompson e Stewart, am-
bos súditos britânicos prestando serviços 
ao governo paraguaio, apresentam esse 
mesmo motivo para explicar o fracasso da 
tentativa de intermediação de Gould. Escla-
recem que este chegou ao Paraguai trazen-
do cartas para falsos destinatários, nomes 
que disfarçavam serem dirigidas ao gover-
nante paraguaio por amigos argentinos e 
uruguaios.24 No inicio de 1868, Solano López 



Francisco Doratioto

124

ainda acreditava que haveria uma revolta 
contra o governo argentino, escrevendo que 
“a guerra vai se aproximando de seu térmi-
no”, favoravelmente ao Paraguai.25 

A INICIATIVA DE PAÍSES SUL-AMERICANOS

Também as repúblicas sul-americanas 
da costa do Pacífico ofereceram-se como 
mediadoras em negociações para pôr fim à 
guerra. O governo peruano, presidido pelo 
Coronel Mariano Ignacio Prado Ochoa foi 
crítico à guerra e particularmente quanto 
ao conteúdo do Tratado da Tríplice Aliança, 
adotando posição favorável ao Paraguai. A 
diplomacia peruana trabalhou em conjun-
to com a chilena para encontrar uma so-
lução negociada para o conflito e, em abril 
de 1866, o ministro de Relações Exteriores 
do Chile convidou representantes do Peru 
e da Bolívia para discutirem uma proposta 
de paz. Logo em seguida, se tornou público 
o conteúdo do Tratado da Tríplice Aliança, o 
que causou apreensão no Peru e seu chan-
celer, Toríbio Pacheco, classificou-o como 
contrário ao “direito de gentes” ao buscar 
derrubar o governo paraguaio, quando o úni-
co que poderia fazê-lo era o povo paraguaio, 
detentor da soberania nacional. Acrescen-
tou Pacheco que, se aceito esse precedente, 
criar-se-ia uma doutrina que “colocaria os 
demais Estados da América à mercê do que 
uma ou mais potências, vizinhas ou distan-
tes, achassem por bem decidir sobre seus 
destinos presente e futuro”.26

As ofertas de mediação das Repúblicas do 
Pacífico, apresentadas em meados de 1866, 
foram recusadas pelo Império que, simulta-
neamente, recebeu enérgicos protestos des-
ses países contra o conteúdo do Tratado da 
Tríplice Aliança, tornado público pelo governo 
britânico. À iniciativa de paz do Peru, a respos-
ta do governo imperial foi a de que não iria 

transigir de modo algum com 
o atual governo do Paraguai. Pro-
cedendo assim, não faz mais do 
que repelir a invasão do território 
do Império, [do que] punir os ultra-
jes feitos à sua dignidade e buscar 
garantias duradouras da paz e da 
ordem que não perturbou e lhe 
são necessárias.27

 Em mensagem ao Congresso Consti-
tuinte peruano, em 15 de fevereiro de 1867, 
o presidente Prado Ochoa leu, na presença 
do representante brasileiro que assistia à 
sessão, a Memoria das Relações Exteriores 
na qual afirmava:

[o] Paraguai sustenta contra 
o Império do Brasil e seus aliados 
uma luta em que a justiça da cau-
sa rivaliza com o heroísmo da de-
fesa. A bem dos beligerantes e por 
honra e conveniência da América, 
protestamos contra tal escândalo, 
oferecendo ao mesmo tempo nos-
sa amigável interposição28

Como consequência, o Império retirou 
de Lima seu representante, Francisco Adol-
pho de Varnhagen, rompendo relações di-
plomáticas com o Peru. O governo Prado 
Ochoa manteve postura de colaboração 
com o Paraguai, a ponto de utilizar as lega-
ções peruanas em Berlim e Paris para enca-
minhar correspondência do governo de So-
lano López a destinatários europeus.29 Após 
a derrubada de Prado Ochoa pelo coronel 
José Balta y Montero em 1868, foram resta-
belecidas as relações diplomáticas entre o 
Império e o Peru. O governo Balta y Monte-
ro adotou uma postura neutra em relação à 
guerra, quer para diferenciar-se da política 
externa anterior, quer porque complicaram-
se as relações entre o Peru e o Chile.30 

Nos países sul-americanos, o conflito en-
tre o Paraguai e a Tríplice Aliança era visto 
como uma guerra de conquista que poderia 
gerar um precedente atentatório à indepen-
dência dos países da região. O governo da 
Bolívia protestou, em julho de 1866, con-
tra as estipulações do Tratado da Tríplice 
Aliança, que comprometeria os direitos do 
país sobre o território até o rio Paraguai e a 
Bahía Negra – o Chaco – que era reconheci-
do como argentino. Mesmo sem reconhecer 
que o tratado publicado em 1866 pelo gover-
no inglês era verdadeiro, a Chancelaria im-
perial deu explicações ao governo boliviano 
– o acordo da Tríplice Aliança não anulava a 
reivindicação boliviana sobre o Chaco – e, 
em setembro desse mesmo ano, nomeou o 
conselheiro Lópes Neto para missão espe-
cial na Bolívia. Nela foi bem sucedido, pois 
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assinou com o governo boliviano o Tratado 
de Limites, Comércio e Navegação, afastan-
do o risco de um possível apoio de Solano 
López ao chefe de Estado boliviano, General 
Melgarejo. Continuou, porém, o comércio 
entre o Paraguai e a Bolívia, por caminho 
terrestre/fluvial que passava por Corumbá, 
e em maio de 1867 foi criado um consulado 
boliviano em Assunção.31 

O governo boliviano enviou, em junho de 
1867, instruções ao Coronel Quintín Queve-
do, que era representante da Bolívia, cumu-
lativamente, junto ao Império, à Argentina e 
ao Uruguai, para que oferecesse os “bons 
ofícios de mediação” de seu país para sus-
pender as ações bélicas. Devido às dificul-
dade, na época, das comunicações em lon-
ga distância, somente em fevereiro de 1868 
apresentou Quintín Quevedo essa oferta ao 
governo imperial. Nela afirmava-se que a Bo-
lívia lamentava ver povos amigos sofrendo 
a calamidade da guerra entre si e prometia 
que a mediação boliviana deixaria “incólu-
me a dignidade de todos e especialmente a 
dos aliados, que acreditam terem sido agre-
didos”. O chanceler brasileiro interino, mar-
quês de Paranaguá, agradeceu o interesse 
boliviano, fez uma rápida síntese da história 
das relações do Império com o Paraguai e 
assegurou ser de interesse do Brasil a exis-
tência do Paraguai como país independente, 
bem como que fosse mantida sua integri-
dade territorial. Paranaguá responsabilizou 
Solano López pelo início da guerra e afirmou 
que “a deslealdade deste, sua invasão con-
sumada de território brasileiro e argentino 
impediam qualquer acerto que não satis-
fizesse a honra e a dignidade” dos países 
agredidos.32 Quintín Quevedo também man-
teve contatos com os chanceleres da Argen-
tina e Uruguai e, em ação conjunta com o 
representante chileno, Guillermo Blest Gana, 
propôs aos representantes aliados em Bue-
nos Aires, em 17 de julho de 1868, a media-
ção conjunta da Bolívia e do Chile para por 
fim à guerra. Em 21 de agosto de 1868, os 
representantes aliados responderam deplo-
rando os males da guerra, isentando-se de 
responsabilidades pelo início do conflito, 
pelo qual responsabilizavam Francisco So-
lano López, e concluíam afirmando que não 
podiam aceitar a proposta boliviano-chilena. 

Quintín Quevedo e Blest Gana não consegui-
ram autorização de Caxias para que o diplo-
mata chileno fosse ao Paraguai para fazer 
essa proposta a Solano López.33 

A simpatia pelo Paraguai na América do 
Sul não resultou em atos de apoio ao Para-
guai que alterassem o destino da guerra. A 
ausência de apoio efetivo principalmente 
por parte das repúblicas do Pacífico, que 
tiverem iniciativas de mediação, explica-
se pela falta de meios para ajudar Solano 
López. A Bolívia e o Chile não tinham mari-
nha e nem exército com capacidade de ação 
contra o Brasil, além do que o presidente 
Melgarejo mostrava-se disposto a manter 
boas relações com o Império, em decorrên-
cia da assinatura do Tratado de Limites, Co-
mércio e Navegação. Já o Peru, “mais hostil 
ao Brasil”, vivendo lutas internas, não podia 
opor-se ao Império.34

SEM CHANCE PARA A PAZ
 
 Visitando Humaitá em agosto de 1868, 

o diplomata inglês Richard Francis Burton 
avaliou positivamente a situação do Exér-
cito brasileiro, encontrando soldados em 
“excelentes condições”, bem vestidos, bem 
alimentados e também bem armados. No-
tou, porém, que a aliança entre argentinos 
e brasileiros era a mesma daquela entre cão 
e gato, e as altas autoridades militares dos 
dois países evitavam divergir, mas que o vín-
culo de união entre eles era político e não 
de simpatia. Afirmou que “a guerra não é 
popular em parte alguma do Prata e espera-
se que seu término seja acompanhado de 
dificuldades”,35 entre os antigos aliados. Era 
generalizada, portanto, a percepção que So-
lano López manifestara meses antes de que 
a aliança entre a Argentina e o Império bra-
sileiro era superficial e não perduraria. No 
entanto, as lideranças militares e políticas 
de ambos os países conseguiram, apesar 
de divergências, manter a aliança tempo su-
ficiente para ocupar a fortaleza de Humaitá, 
centro do sistema defensivo paraguaio, e 
abrir o caminho para as forças aliadas pe-
netrarem no interior paraguaio em persegui-
ção a Solano López.

A ocupação de Humaitá pelos aliados e 
o domínio do Rio Paraguai, até Assunção, 
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pela Marinha Imperial mais do que inviabili-
zar a perspectiva de vitória que Solano López 
acalentava, anulou a capacidade deste de 
conter o avanço aliado, como fizera desde 
1866. A situação era crítica para o governan-
te paraguaio, tanto que em abril de 1868 as 
forças paraguaias foram evacuadas de Mato 
Grosso de modo a irem reforçar o teatro de 
operações ao sul. 

Enquanto isso, no Rio de Janeiro as difi-
culdades militares da guerra eram agrava-
das pela polarização política, com os liberais 
atacando o comando do marquês de Caxias, 
que além de general era senador pelo Par-
tido Conservador. Inicialmente, quando es-
tavam no poder, os liberais-progressistas 
do gabinete Zacarias faziam esses ataques 
para tentarem dividir com Caxias, perante o 
público brasileiro, o desgaste da longa du-
ração da guerra. Com a queda do gabinete 
liberal de Zacarias e a nomeação, por Pedro 
II, do conservador visconde de Itaboraí para 
a função de presidente do Conselho de Mi-
nistros, os ataques a esse general passaram 
a ser uma forma de atingir o novo governo. 
O marquês, por sua vez, criadas novas con-
dições com a queda de Humaitá, partiu para 
a ofensiva, mas após vivenciar dois anos de 
guerra sangrenta e conhecendo as dificul-
dades de terreno, de logística para as forças 
aliadas e a capacidade de combate do sol-
dado paraguaio, estava consciente de que 
muitos sacrifícios financeiros e humanos 
seriam feitos pelo Império antes de obter 
militarmente a vitória no conflito. No entan-
to, com a ascensão do seu Partido ao poder 
e com o novo governo composto por seus 
companheiros e amigos, Caxias sentiu-se à 
vontade para expor com franqueza sua opi-
nião sobre o conflito para o novo ministro da 
Guerra, barão de Muritiba, a partir da nova 
situação militar no Paraguai. O marquês 
escreveu a este que o inimigo não mais ti-
nha condições de fazer grandes operações 
militares, mas que a guerra entrava em uma 
nova fase que obrigaria o Exército Imperial 
a penetrar em um “país devastado e privado 
do mínimo recurso” para manter uma for-
ça invasora, fazendo o Tesouro brasileiro a 
ter mais gastos com os fornecedores – em 
grande parte argentinos – de mantimentos 
e produtos para a tropa de terra e para as 

belonaves. Para ele, “como Brasileiro e Se-
nador do Império e com a consciência de 
general”, as “injúrias” que Solano López fi-
zera ao Brasil “estão mais [do] que suficien-
temente vingadas” e, escrevia, a prova eram 
as grandes perdas paraguaias em combate. 
Afirmava que era a exigência do Tratado da 
Tríplice Aliança, de que Solano López se re-
tirasse do poder e do Paraguai, que faziam 
com que este, “em seu orgulho descomu-
nal”, não pedisse se rendesse. Disciplinado, 
concluía afirmando que o governo imperial 
poderia contar com ele, fosse para conti-
nuar, fosse para acabar com a guerra.36 Para 
Caxias, “já tiramos uma boa desforra do 
López, pois o Paraguai fica arrasado para 50 
anos, pelo menos”.37 

Também no Brasil o ambiente era propí-
cio para a paz. Havia no país ansiedade e 
desânimo popular em relação à guerra e, 
“no próprio Parlamento se clama e declama 
contra a duração da guerra”.38 No início de 
agosto de 1868, o representante diplomático 
italiano na capital brasileira registrava a “ân-
sia” do visconde de Itaboraí de obtê-la, pon-
do fim à guerra. Acrescentava, porém, que 
mesmo se o novo presidente do Conselho de 
Ministros conseguisse que Pedro II alteras-
se sua postura de continuar o conflito, ainda 
assim seria necessário que Solano López se 
convencesse sobre as vantagens de aceitar 
a paz.39 No entanto, um ano antes, o repre-
sentante britânico em Buenos Aires, George 
B Mathew, já manifestava dúvidas quan-
to à possibilidade de o ditador paraguaio 
aceitar solução negociada. Esse diplomata 
escreveu ao Foreign Office que “eu não pos-
so, mas espero que, em caso de derrota, o 
Presidente López verá a maldade de expor o 
país e as pessoas que ele tem governado a 
uma continuação das misérias da guerra”.40 

A defesa da paz por Caxias coincidia 
com a da opinião pública brasileira e, mais, 
estava de acordo com posição pregressa de 
expoentes do Partido Conservador, o que le-
vava esse general a crer que o novo gabine-
te buscaria uma solução diplomática e não 
militar para a guerra. O próprio visconde de 
Itaboraí, novo presidente do Conselho de Mi-
nistros, quando estava na oposição criticara 
que não se tivesse aproveitado as ofertas de 
mediação por “nações amigas e poderosas”, 
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para pôr fim ao conflito com o Paraguai. No 
entanto, D. Pedro II decidiu que a guerra 
prosseguiria até a expulsão de Solano López 
do Paraguai e Muritiba comunicou a deci-
são a Caxias que acatou a ordem recebida.41 

*****

A Guerra do Paraguai é objeto de muitos 
estudos sobre diferentes aspectos, mas o 
que menos interesse desperta é o das ten-
tativas de paz. Isso se explica pela pouca 
receptividade a elas na época em que foram 
apresentadas e seu resultado nulo, mas seu 
estudo contribui para a compreensão da di-
nâmica da guerra. É útil analisar não ape-
nas as tentativas formais de negociar a paz, 
como é feito neste artigo, mas também os 
motivos dessa negociação não surgir como 
resultado de certas situações militares. Al-
gumas destas foram o retorno da força in-
vasora paraguia de Corrientes a seu país; 
os resultados das grandes batalhas (Tuiuti, 
Curupaiti e Lomas Valentinas) ou o impasse 
no sistema defensivo de Humaitá, durante 
o ano de 1867; a obtenção do controle, pela 
Marinha brasileira, da navegação do Rio Pa-
raguai até Assunção, no início de 1868, etc. 

Desde 1866 havia elementos para os che-
fes militares e políticos das partes em luta 
suspeitarem que ao final da guerra mesmo 
a vitória custaria muito caro para o lado que 
a obtivesse e quanto mais durasse o confli-
to maior seria esse custo. Contudo, a docu-
mentação conhecida demonstra que Solano 
López e Pedro II em nenhum momento da 
guerra consideraram a hipótese de uma paz 
negociada: queriam a vitória militar. As pro-
postas de paz feitas pelos EUA, por repúbli-
cas sul-americanas e pelo diplomata inglês 
Gerard Francis Gould, foram feitas quando o 
lado aliado era induzido a crer em sua vitória 
militar pois seus soldados estavam em terri-
tório paraguaio, mantinham sob pressão o 
sistema defensivo de Humaitá; tinham ven-
cido a batalha de Tuiuti e o Rio Paraguai era 
bloqueado pela Marinha brasileira, isolando 
o inimigo do mundo. Do lado paraguaio, 
porém, o otimismo quanto a uma vitória de-
corria da contenção dos aliados frente a Hu-
maitá, da dificuldade da Esquadra imperial 
em ultrapassar essa posição, da vitória para-

guaia em Curupaiti e da situação interna na 
Argentina, com aumento da oposição a Mi-
tre e à guerra. Solano López acreditava que 
a Tríplice Aliança não se sustentaria e que 
o Paraguai poderia sair vitorioso do conflito. 

As expectativas de vitória das duas par-
tes, realistas ou não, levaram-nas a não pen-
sar na paz negociada como verdadeira alter-
nativa à guerra. No entanto, essa expectativa 
não podia ser mantida por Solano López a 
partir da ocupação aliada de Humaitá em ju-
lho de 1868, que mudou a situação do teatro 
de guerra, inviabilizando claramente a pos-
sibilidade de vitória paraguaia no conflito. Já 
com a posse dessa fortaleza pelos aliados 
e, antes, com a retirada da tropa invasora 
paraguaia de Mato Grosso, Solano López 
deixou de constituir ameaça real ao Império, 
conforme argumentou o então marquês de 
Caxias ao propor ao governo imperial que 
se pusesse fim à guerra mediante a nego-
ciação. No entanto, a iniciativa de propor o 
armistício e negociar a paz não foi tomada 
por Solano López ou Pedro II.

Desde a década de 1840 confundiam-
se o Estado paraguaio e os interesses da 
família López. Ao suceder em 1862 seu pai, 
Carlos Antonio López, no poder, Francisco 
Solano López incrementou esse patrimonia-
lismo, que pode ser constatado no enrique-
cimento de sua companheira Elisa, que se 
apropriou de terras públicas e imóveis, ou 
no uso de recursos públicos na construção 
de seu palácio pessoal; também aumenta-
ram a arbitrariedade e o personalismo nas 
decisões governamentais. Virtual dono do 
Paraguai e do destino de seus habitantes, 
Solano López tinha exagerada confiança 
na sua capacidade de tomar decisões, uma 
característica dos ditadores que não estão 
acostumados a escutar opiniões contraditó-
rias às suas. Para o líder paraguaio sair do 
poder – exigência aliada para se negociar a 
paz – significava perder o Estado que enca-
rava como sua propriedade e, como conse-
quência dessa lógica, a seu destino pessoal 
atrelava o destino do país. Acostumado a 
ter suas decisões obedecidas e efetivadas, 
Solano López não reconhecia que na guerra 
a realidade era outra e que a realização de 
suas ordens dependia de serem pragmáti-
cas e capazes de se imporem à capacidade 
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militar e política dos aliados. Na guerra, o 
voluntarismo e a arrogância autoritária ca-
racterísticos do comportamento de Solano 
López eram inócuos e, mesmo, contrapro-
ducentes, como demonstram, respectiva-
mente, a ordem de março de 1868 para que 
seus bravos soldados, tripulando canoas e 
armados de sabres e punhais, tomassem 
navios da esquadra brasileira ou, ainda, a 
recusa – tão altiva quanto inútil – em depor 
as armas em Lomas Valentinas.

Pedro II, por sua vez, manteve-se firme 
na postura de que era preciso acabar com 
a influência de Solano López no Paraguai 
para garantir a paz futura. O Imperador re-
cusava qualquer negociação para pôr fim 
ao conflito que não tivesse como premissa 
a retirada deste governante do país, exi-
gência que constava no Tratado da Tríplice 
Aliança e que foi questionada por Caxias 
em agosto de 1868. Nesse Tratado afirma-
va-se e era constantemente repetido pelos 
aliados que a guerra não era contra o povo 
paraguaio mas, sim, contra Solano López, 
o qual, segundo a justificativa do Império 
para mobilizar brasileiros para a guerra e 
sustentar os sacrifícios para travá-la, tinha 

atingido a honra brasileira ao apreender o 
navio Marquês de Olinda sem declaração de 
guerra, bem como ao invadir o Mato Grosso 
e o Rio Grande do Sul. Essa honra, dizia-se, 
seria resgatada com a derrota do chefe de 
Estado paraguaio. Havia, ainda, uma lógi-
ca geopolítica do Estado Monárquico que 
ia contra a negociação de paz com Solano 
López, a de que esta poderia levar gover-
nantes de outros países da América do Sul 
a crerem ser possível desafiar e agredir o 
Império brasileiro sem penalização. Por últi-
mo, uma paz negociada poderia colocar em 
risco a continuidade do Estado Monárquico 
pois, após tantos sacrifícios exigidos do país 
com a guerra e a identificação do Impera-
dor com esse esforço, o governo imperial se 
mostraria fraco e incapaz. Isso quando acir-
ravam-se as contradições políticas no Rio de 
Janeiro e, a partir de meados de 1868, pas-
sou a ser inclusive questionado o uso pelo 
Imperador de sua faculdade constitucional 
de substituir os gabinetes de ministros. 

Para Pedro II e Francisco Solano López, a 
paz negociada antes que uma solução cons-
tituía uma ameaça às estruturas políticas 
que encabeçavam.
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